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APRESENTAÇÃO

A fabricação da doença
Boa saúde? Saúde ruim? Tudo depende do ponto de vista. Do ponto de vista da 
grande indústria farmacêutica, a má saúde é muito saudável.
A timidez, digamos, podia ser simpática, e talvez atrativa, até se transformar em 
doença. No ano de 1980, a American Psychiatric Association decidiu que a timidez 
é uma doença psiquiátrica e a incluiu em seu Manual de alterações mentais, que 
periodicamente põe os sacerdotes da Ciência em dia. 
Como toda doença, a timidez precisa de medicamentos. Desde que a notícia se 
tornou conhecida, os grandes laboratórios ganharam fortunas vendendo esperanças 
de cura aos pacientes infestados por essa fobia social, alergia a pessoas, doença 
médica severa... (Eduardo Galeano, 2012, p. 124)1

Minha escolha por iniciar a apresentação deste ebook com Galeano se dá, por 
me sentir provocada a pensar no termo saúde. Quando falamos em saúde precisamos 
delimitar se falamos de um campo de prática ou de um campo de conhecimento. 

Como campo de prática temos o SUS (Sistema Único de Saúde) – mas não 
apenas ele – que como sabemos é um dos maiores e mais complexos sistemas de 
saúde pública do mundo, abrangendo desde o simples atendimento para avaliação 
da pressão arterial, por meio da Atenção Básica, até o transplante de órgãos. Mas, 
quando falamos de campo de conhecimento, precisamos de uma discussão ampliada 
sobre o conceito de saúde. Não pretendo aqui analisar o conceito de saúde da OMS 
(Organização Mundial da Saúde), uma vez que apesar dos avanços trazidos pelo 
conceito, ele não rompe com o paradigma da saúde vista como um equivalente inverso 
da doença. 

Aqui, quero destacar, não um conceito de saúde, mas uma compreensão. Sawaia 
(1995)2 escreve que saúde não é a ausência de doença ou de angústia, mas, é ter 
no corpo potência que permita a cada sujeito lutar. Lutar contra o que lhe entristece. 
Lutar contra a angústia que toma conta de si. A autora diz ainda, que promover saúde 
não é ministrar medicamentos ou ensinar padrões comportamentais, mas é atuar na 
base afetivo-volitiva dos comportamentos e ações, ou seja, atuar na relação emoção/
pensamento. 

Somando a esta discussão, Souza e Sawaia (2016, p. 04)3 defendem que saúde 
é um conceito ético-político. As autoras escrevem 

1	 Galeano, Eduardo. (2012). Os filhos dos dias. (Tradução Eric Nepomuceno). Porto Alegre: L&P.
2	 Sawaia, Bader Burilhan. (1995). Dimensão ético-afetiva do adoecer da classe trabalhadora. 
Psicologia Social: aspectos epistemológicos e éticos. In S. T. M. Lane & B. B. Sawaia (Orgs.), Novas 
veredas da Psicologia Social (pp. 157-68). São Paulo: Brasiliense
3	 Souza, Ana Silvia Ariza de, & Sawaia, Bader Burihan. (2016). A Saúde como Potência de Ação: 
uma análise do coletivo e de Comuna do Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem Terra (MST). Re-
vista Psicologia Política, 16 (37), 305-320. http://pepsic.bvsalud.org /scielo.php?script=sci_arttext&pi-
d=S1519-549X2016000300005&lng=pt&tlng=pt.

http://pepsic.bvsalud.org


“buscamos ressaltar uma dimensão ético-política da saúde, que considera essas 
determinações sociais, mas vai além, coloca o processo de saúde/doença na 
ordem da dialética entre autonomia e heteronomia, o que significa tirar a saúde 
do campo biológico e das condições materiais, inserindo-as na ordem da virtude 
pública. A saúde vai além do estado de bem-estar físico e espiritual, e adquire 
a dimensão da felicidade pública: poder de negociação com as autoridades de 
discutir os negócios públicos(...)”.

Demarcar que a saúde é ético-política, nos faz recordar que existe um sujeito, 
um sujeito de potência. E, portanto, não podemos falar em saúde, se não falarmos de 
condições de vida, se não falarmos de racismo, se não falarmos de violência doméstica, 
se não falarmos de questões de gênero. Se não falarmos dos determinantes sociais 
que constituem ética e politicamente a vida desse sujeito. 

Quando Galeano escreve “A fabricação da doença”, sinto-me provocada a pensar 
na sociedade em que vivemos e, na medicalização da vida, do cotidiano, ou qualquer 
momento mais frágil no qual estejamos inseridos. Ao medicalizar a vida, esquecemos 
da potência humana, de toda potência que ainda existe apesar das dificuldades, das 
desigualdades, do sofrimento. Não dá para falar de saúde demarcando apenas a 
ausência de doença, demarcando apenas condições biológicas de vida, porque ter 
potência para lutar em momentos de dificuldade é ter SAUDE.

Não podemos negar o sofrimento, mas precisamos entender que ele compõe o 
sujeito, não é negar as condições sociais mais ao contrário entender que elas constituem 
sujeitos. Estar saudável é, portanto, dar conta de lutar, ter vigor, ter potência.

Este ebook é resultado de uma série de pesquisas e experiencias em psicologia.  
Nele há relatos de sofrimento, mas muitos relatos de potência, de novos modos de 
compreender sujeitos e suas condições de saúde-doença. 

O livro está organizado em três partes. A primeira parte intitulada “Relatos de 
Pesquisas” conta com vinte capítulos que apresentam diferentes pesquisas, algumas 
teóricas outras empíricas. As temáticas que circulam nesta parte, se referem a formação 
dos profissionais de saúde, diferentes propostas terapêuticas - Terapia Comunitária, 
Sarau Poético, Arteterapia - e, diferentes processos de adoecimento - autismo, usuários 
de CAPS, sofrimento psíquico, Reforma Psiquiátrica, Promoção de Saúde, Suicídio, 
Estupro, Depressão, Dependência Química. A segunda parte intitulada “Relatos de 
Experiência” é composta de seis capítulos. Nesta parte, os autores contam sobre seus 
trabalhos e os caminhos de compreensão do processo saúde-doença. A terceira e 
última parte intitulada “Ensaios” inclui oito pequenos textos, que permitem ao leitor 
acompanhar as reflexões iniciadas pelos autores. 

Desejamos boa leitura a todos e que os conhecimentos aqui apresentados 
possam provocar e convocar reflexões, como faz Galeano.

Eliane Regina Pereira
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CAPÍTULO 30

MUDANÇAS NA POLÍTICA NACIONAL DE ATENÇÃO À 
SAÚDE MENTAL

Maria Luisa Gazabim Simões Ballarin
Faculdade de Terapia Ocupacional do Centro 

de Ciências da Vida da Pontifícia Universidade 
Católica de Campinas
Campinas – São Paulo

Carolina Ozorio Kozoroski
Faculdade de Terapia Ocupacional do Centro 

de Ciências da Vida da Pontifícia Universidade 
Católica de Campinas
Campinas – São Paulo

RESUMO: A mudança de paradigma do 
modelo de atenção hospitalocêntrico para um 
modelo extra-hospitalar, territorial e de base 
comunitária, resultante da Reforma Psiquiátrica 
brasileira, possibilitou a implantação de serviços 
substitutivos ao hospital psiquiátrico tradicional, 
bem como novas tecnologias de cuidado, 
favorecendo a autonomia e a cidadania de 
pessoas em sofrimento psíquico. Este trabalho 
tem por objetivo analisar os dispositivos legais 
instituídos nos últimos anos, pertinentes à 
Política de Atenção à Saúde Mental. Para seu 
desenvolvimento foram analisados documentos 
oficiais como resoluções e portarias, os quais 
foram tratados com base na Análise Textual 
Discursiva. Os resultados evidenciaram que 
a partir de 2017, as portarias e resoluções 
implicaram entre outras medidas, na inclusão 
dos hospitais-dia, unidades de referência 

especializadas em hospitais gerais e hospitais 
psiquiátricos especializados; no incentivo ao 
tratamento ambulatorial, por meio da criação 
das Equipes Multiprofissionais de Atenção 
Especializada em Saúde Mental; na promoção 
da abstinência como eixo norteador da atenção 
aos usuários de álcool e outras drogas, e 
na abertura para internação de crianças e 
adolescentes. O acompanhamento detalhado e 
o desenvolvimento de pesquisas que avaliem 
a implantação dessas novas medidas são 
necessários para mensurar seus impactos, 
assim como seus avanços e retrocessos. 
PALAVRAS-CHAVE: Políticas públicas. Rede 
de Atenção Psicossocial.  Saúde mental. 

CHANGES IN THE NATIONAL MENTAL 
HEALTH POLICY

ABSTRACT: The paradigm shift from the 
hospital-centered care model to an extra-
hospital, territorial and community-based model, 
resulting from the Brazilian Psychiatric Reform, 
enabled the implantation of substitutive services 
to the traditional psychiatric hospital, as well as 
new care technologies, favoring autonomy and 
the citizenship of people in psychic suffering. 
This study aims to analyze the legal mechanisms 
established in recent years, pertinent to the 
Mental Health Care Policy. For its development 
were analyzed official documents as resolutions 
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and ordinances, which were treated based on the Discursive Textual Analysis. The 
results showed that as from 2017, ordinances and resolutions implied, among other 
measures, the inclusion of day hospitals, specialized referral units in general hospitals 
and specialized psychiatric hospitals; in encouraging the outpatient treatment, through 
the creation of Multiprofessional Teams of Specialized Attention in Mental Health; in the 
promotion of abstinence as the guiding axis of attention to users of alcohol and other 
drugs, and in the opening for hospitalization of children and adolescents. The detailed 
monitoring and the development of researches that evaluate the implementation of 
these new measures are necessary to measure their impacts, as well as their advances 
and setbacks.
KEYWORDS: Public policy. Psychosocial Care Network. Mental health.

1 | 	INTRODUÇÃO

Historicamente podemos dizer que desde os primórdios da psiquiatria brasileira 
até o final da década de 1970, a assistência ao doente mental fundamentou-se no 
modelo hospitalocêntrico que priorizava a sintomatologia da doença e a internação 
do doente mental em hospitais psiquiátricos, levando-os a uma vida de segregação, 
exclusão e restrição de direitos (RESENDE, 1990).

Essa realidade foi gradualmente se modificando, sobretudo a partir 1978, 
quando a assistência à saúde mental começou a se transformar rumo à construção 
de um modelo de atenção extra-hospitalar. O movimento de trabalhadores de saúde 
mental (MTSM), o processo de desinstitucionalização, a Reabilitação Psicossocial, o 
Movimento Antimanicomial e a Reforma Psiquiátrica (RP) brasileira ganharam força 
no contexto de lutas travadas pela sociedade civil para a redemocratização do país e 
a Reforma Sanitária (BRASIL, 2002, 2007).

A mudança de paradigma, resultante do deslocamento do modelo biomédico 
para o psicossocial, bem como as reflexões sobre os processos de trabalho e de 
cuidado oferecido às pessoas em sofrimento psíquico, explicitam aspectos relevantes e 
oferecem uma noção da complexidade envolvida no processo de Reforma Psiquiátrica. 
No entanto, considerando o contexto cultural brasileiro, ao citar Birman, Amarante e 
Nunes (2018) chamam a atenção para o fato de que a pauta decisiva da Reforma 
Psiquiátrica foi o delineamento de um novo lugar social para a loucura e as formas de 
tratá-la. Sendo assim, o movimento não esteve restrito somente à reforma de serviços 
ou a implementação de outras tecnologias de cuidado, ainda que estas tenham sido e 
sejam ate hoje importantes. 

Neste contexto, a Política Nacional de Saúde Mental buscou consolidar no 
Sistema Único de Saúde (SUS), um campo de atenção psicossocial de base territorial 
e comunitário, cuja proposição foi resgatar a cidadania do sujeito em sofrimento 
psíquico, considerando de fato, o seu cotidiano e a sua vida. Deste modo, liberdade e 
autonomia constituem princípios norteadores das novas formas de tratar.
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Após doze anos de tramitação do projeto de lei de nº 3.657/89 que previa a 
extinção dos manicômios, a Lei de nº 10.216/2001 foi aprovada. Tal dispositivo legal 
permitiu consolidar a Reforma Psiquiátrica, viabilizando a implantação de inúmeros 
serviços substitutivos ao hospital psiquiátrico tradicional no SUS e, portanto, em todo 
território nacional (BRASIL, 2001). Diversos serviços passaram a acolher as demandas 
de saúde mental da população, considerando os diferentes níveis de intervenção e 
complexidade requeridos. 

De fato, muitos avanços ocorreram nas últimas quatro décadas. No entanto, 
apesar dos avanços, não poderíamos deixar de chamar a atenção para os inúmeros 
desafios ainda existentes. Nesta direção, Delgado (2013) refere que:

O grande desafio é aprofundar os avanços, assegurar a qualidade dos serviços, a 
formação dos profissionais, combater o ímpeto de privatização da saúde pública, 
ampliar as intervenções na cultura, lidar com sabedoria e decisão contra os avanços 
da intolerância, especialmente no campo da política de drogas (p.1).

Em 2011, a Portaria GM/ MS nº 3.088 de 2011 institui a Rede de 
Atenção Psicossocial (RAPS) ampliando as ações em saúde mental no SUS 
e, consequentemente, o acesso à atenção psicossocial da população, em seus 
diferentes níveis de complexidade incluindo as pessoas com transtornos mentais e 
com necessidades decorrentes do uso do crack, álcool e outras drogas, e suas famílias 
(BRASIL, 2011).

Integram RAPS serviços e programas como: os Centros de Atenção Psicossocial 
(CAPS) tipo I, II, III, álcool e drogas (AD) e infantil (i) (criados pela Portaria de nº 221, 
em 1992 e ampliado em sua abrangência pela Portaria nº 336 de 2002, as Unidades 
Básicas de Saúde (UBS), os Núcleos de Apoio à Saúde da Famíia (NASF), os Centros 
de Convivência (CECO), as oficinas de geração de renda, as Unidades de Acolhimento 
(UA), os Consultórios de Rua (CR), as enfermarias de psiquiatria em Hospitais Gerais, 
As Unidades de Urgência e Emergência, os Serviços Residenciais Terapêuticos (SRT), 
Programa De Volta Para Casa (PVC), entre outros (BRASIL, 2011). 

Os avanços da Reforma Psiquiátrica evidenciaram significativa ampliação dos 
serviços substitutivos, o que em muito contribuiu para a consolidação da RAPS. 
Apenas para exemplificar, salientamos que em 2006 havia em todo território nacional 
110 CAPS, incluindo todas as modalidades (tipo I, II, III, infantil e álcool e drogas), 
e em 2015 o número de equipamentos era de 2209. O mesmo ocorreu com os 
SRT, que em 2004 contava com 262 unidades, e em 2015 saltou para 610. Com 
relação ao PVC, que visa garantir o auxílio-reabilitação psicossocial para a atenção 
e o acompanhamento de pessoas egressas de internação em hospitais psiquiátricos, 
observamos que em 2003, 206 pessoas eram beneficiárias e em 2015 esse número 
totalizava 4300 beneficiários cadastrados no referido programa (BRASIL, 2007, 2015).

O cenário de ampliação da RAPS, favorecido pela Reforma Psiquiátrica, segundo 
Amarante e Nunes (2018), começa a se modificar com a aprovação da Resolução de 



Saúde Mental: Um Campo em Construção Capítulo 30 304

2017 que “praticamente resgata o modelo manicomial e dá início a um processo de 
desmontagem de todo o processo construído ao longo de décadas no âmbito da RP 
brasileira” (p. 2073).

Considerando os aspectos descritos, pertinentes ao modelo de atenção à saúde 
mental e a Reforma Psiquiátrica, este trabalho tem por objetivo analisar algumas das 
resoluções, portarias e legislação pertinentes à Política de Atenção à Saúde Mental, 
instituídas nos últimos anos.

2 | 	PERCURSO METODOLOGICO

Trata-se de um estudo descritivo de natureza qualitativa em que se efetivou um 
mapeamento teórico sobre à Reforma Psiquiátrica, sendo que o foco da investigação 
direcionou-se à leitura e análise de documentos oficiais pertinentes à Política Nacional 
de Saúde Mental, considerando-se as principais portarias, resoluções, decretos e leis 
instituídas, a partir dos anos de 1990. Nesta direção, foram investigados documentos 
oficiais brasileiros de modo a identificar as principais alterações existentes nos 
documentos. A base metodológica para essa análise foi a Análise Textual Discursiva 
(ATD). De acordo com Moraes e Galliazzi (2016) esta técnica de análise transita entre 
a Análise de Conteúdo e a do Discurso, diferindo de ambas, já que a descrição e 
a interpretaçãoda análise do fenômeno constituem elementos que se desenvolvem 
concomitantemente e de forma integrada. Assim, neste estudo os dados foram 
interpretados comparando-se os diferentes documentos. 

3 | 	RESULTADOS E DISCUSSÃO

A análise do material coletado evidenciou que embora muitos dos documentos 
reafirmem o objetivo de assegurar a construção de uma rede de assistência efetiva 
e humanizada às pessoas com transtornos mentais e, por conseguinte, mostrem-se 
consonantes aos pressupostos da Reforma Psiquiátrica, constatamos que algumas 
medidas promoveram mudanças na Política Nacional de Saúde Mental e estas, 
divergem significativamente dos pressupostos da Reforma Psiquiátrica e se distanciam 
da “essência de respeito à lei 10.216/01” (BRASIL, 2019).

Neste sentido, destacamos as alterações ocorridas entre os anos de 2017 e 
2018, contidas em síntese na Nota Técnica de nº 11, divulgada pela Coordenação-
Geral de Saúde Mental, Álcool e Outras Drogas, ligada ao Ministério da Saúde, que 
contempla os documentos contidos no quadro 1 (BRASIL, 2019).
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Documentos Data da Publicação Objetivo

Resolução CIT nº 32/2017, 17 de dezembro de 2017 Estabelece as Diretrizes para o 
Fortalecimento da Rede de Atenção 

Psicossocial (RAPS).

Portaria GM/MS nº 3588 21 de dezembro de 2017

Altera as Portarias de Consolidação nº 
3 e nº 6, de 28 de setembro de 2017, 
para dispor sobre a Rede de Atenção 
Psicossocial, e dá outras providências.

Portaria Interministerial nº 2 21 de dezembro de 2017

Institui o Comitê Gestor Interministerial para 
atuar no desenvolvimento de programas e 
ações voltados à prevenção, à formação, à 
pesquisa, ao cuidado e à reinserção social 

de pessoas com transtornos decorrentes do 
uso, abuso ou dependência de substância 

psicoativa.

Portaria GM/MS nº 2663 11 de outubro de 2017

Altera a Portaria de Consolidação nº 6/
GM/MS, de 28 de setembro de 2017, para 
redefinir os critérios para o repasse do 

Incentivo para a Atenção Especializada aos 
Povos Indígenas – IAE-PI, no âmbito do 

Sistema Único de Saúde - SUS.

Portaria GM/MS nº 1315 11 de março de 2018

Habilita os Estados a receberem Incentivo 
Financeiro de custeio para desenvolvimento 

de Projetos de Promoção da Saúde, 
Vigilância e Atenção Integral à Saúde, 

direcionados para Prevenção do Suicídio no 
âmbito da Rede de Atenção Psicossocial.

Resolução CONAD nº 1, 09 de março de 2018
Define as diretrizes para o realinhamento e 
fortalecimento da PNAD - Política Nacional 

sobre Drogas, aprovada pelo Decreto 
4.345, de 26 de agosto de 2002.

Portaria SAS/MS nº 544 07 de maio de 2018

Define as diretrizes para o cadastro 
do novo porte de Centro de Atenção 

Psicossocial de Álcool e Outras Drogas do 
Tipo IV (CAPS AD IV) Cadastro Nacional de 

Estabelecimentos de Saúde (CNES) e dá 
outras providências.

Portaria GM/MS nº 2.434 15 de agosto de 2018

Altera a Portaria de Consolidação n° 6/
GM/MS, de 28 de setembro de 2017, para 
reajustar o valor das diárias de internação 
hospitalar acima de 90 (noventa) dias do 
Incentivo para Internação nos Hospitais 

Psiquiátricos.
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Resolução CIT nº 35/2018 25 de janeiro de 2018

Estabelece prazo para manifestação 
dos gestores que receberam recursos 
de implantação de serviços de atenção 
à saúde de média e alta complexidade 
e não implantaram e efetivaram o seu 

funcionamento.

Resolução CIT nº 36/2018 25 de janeiro de 2018

Define o prazo para os gestores enviarem 
manifestação ao Ministério da Saúde 
e define a suspensão da transferência 
dos recursos de custeio referente às 
habilitações dos serviços de atenção 

à saúde de média e alta complexidade 
que não estejam em funcionamento ou 

não apresentem a produção assistencial 
registrada nos sistemas de informação em 

saúde considerando as políticas de atenção 
à saúde.

 Quadro 1. Síntese das portarias e resoluções da nota técnica de n° 11 de 2019-CGMAD/
DAPES/SAS/MS

Fonte: (Brasil, 2019)

Ao estabelecer as Diretrizes para o Fortalecimento da Rede de Atenção 
Psicossocial (RAPS), a Resolução CIT nº 32/2017 descrita no quadro 1, institui que os 
hospitais-dia, as unidades de referência especializadas em hospitais gerais e hospitais 
psiquiátricos especializados passam a integrar à RAPS. Além disso, programa-se o 
incentivo, inclusive financeiro, ao tratamento ambulatorial, por meio da criação das 
Equipes Multiprofissionais de Atenção Especializada em Saúde Mental (AMENT), as 
quais deverão funcionar como pequenas equipes para municípios que não comportam 
CAPS tipo I, ao mesmo tempo em que, sua constituição será incentivada em grandes 
municípios (BRASIL, 2019).

A mesma resolução, em seu Art. 7º aprova a criação da modalidade CAPS Álcool 
e outras Drogas do Tipo IV e amplia a oferta de leitos hospitalares para a atenção 
a pessoas com transtornos mentais e/ou com necessidades decorrentes do uso de 
crack, álcool e outras drogas em hospitais gerais e especializados (BRASIL, 2019).

A referida portaria ainda reajusta o valor das diárias para internação em 
hospitais especializados, escalonando-os de acordo com o porte do hospital, apesar 
de proibir a ampliação da capacidade instalada de leitos psiquiátricos em hospitais 
especializados. Essa dupla perspectiva dá margem a estratégias contrárias à política 
de desinstitucionalização, favorecendo a internação psiquiátrica.

Outro aspecto a ser enfatizado em relação à Resolução CIT nº 32/2017, 
refere-se ao fato de que a assistência ao paciente deve contemplar práticas clínicas 
consistentes, baseadas em evidências científicas, as quais, neste caso, incluem a 
Eletroconvulsoterapia (ECT). Assim, o Ministério da Saúde deve financiar o equipamento 
para este tipo de tratamento que pode beneficiar pacientes com transtornos mentais 
graves que não se beneficiam de outras abordagens terapêuticas (BRASIL, 2019).
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De acordo com a Nota Técnica de nº 11, observa-se que não mais se incentiva o 
fechamento do hospital especializado em Psiquiatria do SUS, e que os ainda existentes 
devem ser aprimorados para receber as demandas populares, as quais podem incluir a 
internação de pacientes menores de idade, ou seja, crianças e adolescentes (BRASIL, 
2019). Tal direcionamento normativo implica em refletirmos: como seria possível 
operar o processo de desinstitucionalização reforçando um modelo de internação e de 
isolamento da pessoa em sofrimento psíquico?

Já a Resolução CONAD nº 1, de 09 de março de 2018, que define as diretrizes 
para o realinhamento e fortalecimento da Política Nacional sobre Drogas (PNAD), 
aponta para o tipo de abordagem que deve ser comum aos serviços públicos de saúde 
mental, conforme se descreve a seguir:

Os programas, projetos e ações no contexto da política nacional sobre drogas 
devem considerar, em sua estruturação, iniciativas de ampliação e reorganização da 
rede de cuidados, acolhimento e suporte sociais, conceitualmente orientadas para 
a prevenção e mobilização social, promoção da saúde, promoção da abstinência, 
suporte social e redução dos riscos sociais e à saúde e danos decorrentes (BRASIL, 
2018, p. 128).

Constata-se, a partir do descrito na Resolução CONAD nº 1, que a ênfase 
passa a se voltar à promoção da abstinência, e não mais a Redução de Danos (RD), 
cuja diretriz foi regulamentada e aprovada por meio da Portaria de n° 1.028, de 1° 
de Julho de 2005. Segundo Inglez-Dias et. al. (2014) as estratégias e ações de RD 
objetivam minimizar os riscos e danos associados ao uso de drogas, mesmo que os 
usuários não consigam ficar sem seu consumo. Ademais, estudos indicam que os 
programas de RD levam em consideração o contexto socioeconômico em que estão 
inseridos favorecendo a constituição de abordagens singulares, diversificadas quanto 
ao cuidado oferecido (GOMES; VECHIA, 2018). Portanto, a mudança de abordagem 
não se limita a uma troca de ações, mas consiste na alteração de concepções sobre o 
sujeito e suas necessidades.

No que se refere ao realinhamento da Política Nacional sobre Drogas é possível 
perceber que a proposta atual pauta-se na adoção de estratégias e medidas que 
fortalecem o tratamento na perspectiva da abstinência, em espaços que não priorizam 
o território, o cotidiano e o contexto de convivência dos usuários de álcool e outras 
drogas, evidenciando retrocesso.

4 | 	CONSIDERAÇÕES FINAIS

Ao analisar as resoluções, portarias e legislação pertinentes à Política de 
Atenção à Saúde Mental, instituídas a partir de 2017, constatou-se que mudanças 
foram efetivadas, sobretudo no que se refere: a inclusão na RAPS dos hospitais-dia, 
unidades de referência especializadas em hospitais gerais e hospitais psiquiátricos 
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especializados; incentivo ao tratamento ambulatorial, por meio da criação das Equipes 
Multiprofissionais de Atenção Especializada em Saúde Mental (AMENT); promoção da 
abstinência como eixo norteador da atenção aos usuários de álcool e outras drogas, 
além de abertura para internação de crianças e adolescentes. 

Enfatizamos a urgente necessidade de acompanhamento detalhado da 
implantação das novas estratégias propostas, ao mesmo tempo em que sugerimos 
que pesquisas avaliativas sejam desenvolvidas com o objetivo de mensurar o impacto 
de tais estratégias, para que se possa constatar se de fato essas novas medidas 
representam avanços na atenção oferecida às pessoas em sofrimento psíquico. Por 
fim, compreendemos que todos os atores envolvidos com a Reforma Psiquiátrica - 
usuários de serviços de saúde mental, trabalhadores e familiares - devem estar cientes 
que em tempos difíceis é necessário nos mantermos atentos. 
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